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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de embargos de declaração oposto por OSCAR DANILO GARCIA DANGLA contra acórdão proferido pela Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao agravo retido e à apelação, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE E INTERESSE DO MPF. COMPETÊNCIA FEDERAL. AGRAVO RETIDO. NÃO PROVIMENTO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF NO RE 852.475/SP. SOBRESTAMENTO DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE COM O PRESENTE CASO. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS. EXIGÊNCIA DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. CONDUTAS ÍMPROBAS DESCRITAS NOS ARTIGOS 9º, 10 E 11 DA LEI 8.429/92. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.  

1. O Ministério Público Federal possui atribuição para ajuizar ação de improbidade administrativa sempre que o bem jurídico tutelado integrar a esfera de interesse jurídico federal, sendo competente a Justiça Federal para processar e julgar o feito. Agravo retido não provido.

2. Os processos atingidos pela decisão do Supremo Tribunal Federal (RE 852475), sob regime de repercussão geral, que deverão ficar suspensos são aqueles nos quais se discute a referida (im)prescritibilidade referente ao dano ao erário, nos casos em que a prescrição está consumada em relação às sanções pela prática de ato ímprobo, situação que não se aplica aos presentes autos, uma vez que esta ação foi ajuizada dentro do quinquídio legal.

3. Se a parte é intimada para especificar prova e não se manifesta, não há falar-se, com proveito, em cerceamento de defesa, uma vez que os atos processuais estão, em regra, pautados pelas regras da preclusão. Precedentes.

4. Não há ofensa ao inciso II do artigo 535 do CPC, pelo fato de o juiz não ter se pronunciado, explicitamente, sobre o agravo retido e ainda rejeitado os embargos de declaração opostos contra sentença, uma vez que o juízo de retratação é mera faculdade concedida ao julgador prolator da decisão agravada. 

5. A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992) foi editada visando punir os atos de corrupção e desonestidade que afrontam à moralidade administrativa. 

6. Caracteriza improbidade administrativa toda ação ou omissão dolosa ou culposa praticada por agente público ou por quem concorra para tal prática, ou ainda dela se beneficie, qualificada pela deslealdade, desonestidade ou má-fé, que acarrete enriquecimento ilícito (art. 9º), lesão ao erário (art. 10) ou afronte os princípios da Administração Pública (art. 11).

7. Para a configuração do ato de improbidade não basta apenas a presença de uma das hipóteses acima elencadas, sendo imperiosa a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do art. 10, de sorte que a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012). 

8. Para fins de subsunção da suposta conduta ímproba à norma insculpida no art. 10 da Lei 8.429/1992, além da presença do dolo ou da culpa, é imperiosa a ocorrência de prejuízo ao erário, de sorte que ausente a prova do dano ao patrimônio público não há que se falar em ato ímprobo com base em tal preceito normativo (REsp 1.169.153, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 24/08/2011).

9. Embora a cumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais da saúde seja admitida pela Constituição Federal e tenha sido regulamentada pelo art. 118 da Lei 8.112/90, a acumulação de três cargos públicos é vedada, nos termos da Constituição Federal, art. 37, XVI.

10. De acordo com o art. 28 da Lei 8.080/90, os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), apenas podem ser exercidos em regime de tempo integral.

11. Ao exercer cumulativamente três cargos públicos, o acusado violou a regra da alínea “c” do inciso XVI do art 37 da CF, do art. 118 da Lei 8.112/90, em razão da incompatibilidade de horários, e do art 28 da Lei 8.080/90, que impõe a dedicação exclusiva.

12. Caracterizadas a autoria, a materialidade e o dolo do réu na prática do ato de improbidade administrativa, correta a subsunção de suas condutas aos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

13. Considerando a gravidade da conduta praticada pelo apelante, que detinha a obrigação de respeitar a moralidade administrativa e zelar pelos princípios que regem a Administração Pública, tenho como razoáveis e proporcionais as penas aplicadas pelo magistrado a quo, bem como o quantum fixado a título de ressarcimento ao erário e de multa civil, os quais são suficientes para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica.

14. Agravo retido não provido.

15. Apelação não provida.

O embargante sustenta omissão no julgado, uma vez que não houve a intimação do patrono Valter Bruno de Oliveira Gonzaga para a sessão de julgamento, o que, segundo ele, ensejaria nulidade processual.

A Universidade Federal do Triangulo Mineiro – UFTM apresentou manifestação aos embargos de declaração pugnando pela rejeição. 

Contrarrazões do Ministério Público Federal a fls. 524/529-v).

É o relatório.
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